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TERMO DE REFERÊNCIA
Servigos - Contratação Direta

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DACONTRÀTAÇÃO (art.6", XXIII, *a" e *i" da Lei n. 14.133/2021).

I.I. LOCAÇÃO DE IMÓ\'EL PARA FUNCIONAMENTO DA UNIDADE MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO INFANTIL TAINAH SANTOS DE JESUS , nos termos da tabela abaixo. conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento:

IÍEM DESCRtçÃO UNID QUANT
VALOR UNITÁRIO

(Rs)
VALOR TOTAL

(Rs)

01

Locaçào dc Imóvel Situado na Rua
Jenolina Al\es SouTa- no 584. hairro Sáo

José, Lagarto/SE. de propriedade e

representanle legal do Senhor Constantino
Batista dos Santos, para funcionamento da
Unidade Municipal de Educação Infantil
'fainú Sirntos de Jesus.

MES 72 Rs 2.002,10 Rs 24.02s,20

VALOR TOTAL Rs 24.02s,20

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 @OZE) MESf,S contados da assinatura do termo contratual e

sua divulgação no PortalNacional de Contratações Públicas (PNCP), esta contmtagão poderá ser prorrogada nos

termos da Lei Federal n' 14.13312021 com aplicação subsidiária da Lei Federal n" 8.24511991 e lnstrução

Normativa SEGES/ME N" 10312022.

1.3. O custo mensal será no valor de R$ 2.002,10 (dois mil e dois reais e dez centavos), tendo assim um custo

total estimado em R$ 24.02520 (vinte e quatro mil, vinte e cinco reais e vinte centavos), conforme custos apostos

na tabe la

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECf,SSIDADE DA CONTRATAÇÃO (ATt. 6" iNCiSO

XXIII, alínea 'b', da Lei n' 14.13312021'1.

2.1 . A Fundamentação da Contratação considera o art. 74, inciso V § 5" da Lei Federal n' 14.13312021, a Lei
Federal no 8.2151199lr, Decreto Municipal n'8.53112023 e Instrução Normativa SEGES/ME N" 103/2022.

2.2 A descrição da necessidade encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO f, ESPECIFICAÇÃO Do SERVIÇO (aÍ.6', inciso XXIII, alínea'c', e art.40, §l', inciso I, da
Lei n" l4.l33l202l\

3.1. A descrição da solução como um todo. enconÍra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. RIQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (aÍ. 6', XXlIl. âlinea 'd', da Lei f l4.l33l2l

4.1. A descrição dos requisitos da contrâtação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência

I
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4.2. Não haverá exigência da garantia da contrâtação dos arts. 96 e seguintes da Lei n' 14.133121.

5. MODELO Df, EXECUÇÀO CONTRÂTUAL (arts. 6", XXIII, alínea *e" e 40, §1', inciso II, da Lei
a" l4.lt3l202l).

5.1. O LOCADOR obriga-se a:

5.1 .l Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

5.l.2 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

5.1.3 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

5.1.4 Fomecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as importâncias pagas, vedada a quitação genérical

5.1.5 Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver. e de intermediações, nestas compreendidas as

despesas necessárias à aferição da idoneidade do pretendente:

5.1.6 Manter, durante a vigência do contrato. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo

de inexigibilidade de licitaçãor

5.1.7. Pagar as despesas extraordinárias. entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de

manutenção do edificio, como:

a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do imóvel; pintura das fachadas, empenas.
poços de aeração e iluminação. bem como das esquadrias externas;

b) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edificio; indenizações trabalhistas e previdenciárias

pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior ao início da locação;

c) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de esporte e de lazer;

d) despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

e) constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para cobertura de despesas extraordinárias;

f) Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU) e taxas, inclusive a

contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, incidentes sobre o imóvel;

5.2. O LOCATÁRIO obriga-se a:

a) Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis ou conforme estipulado
no Termo contratual:

b) Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a

que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

c) Realizar vistoria do imóvel, antes da entrega das chaves. para fins de verificação minuciosa do estado do

imóvel, fazendo constar do Memorial Descritivo os eventuais defeitos existentes:

d) Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme documento de descrição

minuciosa elaborado quando da elaboração do Memorial Descritivo, salvo os desgastes e deteriorações

decorrentes do uso normall
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e) Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este incumba, bem como as eventuais
turbações de terceirosl

f) Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR. sendo assegurado ao LOCAIARIO o

direito ao abatimento proporcional do aluguel. caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26

da Lei no 8.2.45191'.

h) Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;

i) Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, cujo
pagamento não seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública.
ainda que direcionada ao LO('ATÁRlO:

j) Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários, mediante prévia combinação de dia e
hora, bem como admitir que seja visitado e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei no

8.245. de l99l I

h) Ficará a cargo do LOCAT'ARIO, durante o período da locação, o pagamento das despesas ao consumo de

energia elétrica. seguro contra incêndio, água e esgoto, respondendo o LOCADOR pelo pagamento do Imposto
Predial e Territorial Urbano - IPTU. incidente sobre o imóvel

ó. f,SPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRÂTUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1", inciso III, da Lei n" 14.13312021)

6.1 . Não haverá exigência de garantia contratual.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÃTO (art.6", XXII, alínea "f', da Lei n' l4.l33l2l)

7 .l - O contrato deverá ser executado fielmente pelas paÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e as nomas
da Lei no 14. 133, de 202 l. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no

14.13312021, art. I 15, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o prazo de execuçâo será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(Lei n" 14.133/2021, art. ll5, §5"), nos casos em que couber.

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato ou pelos

respectivos substitutos (Lei n' 14.13312021, art. I 17, caput).

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n" 14.133/2021 ,

art. I17, §1").

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

a situagão que demandar decisào ou providência que ultrapasse sua competência (Lei n" 14.133/2021, art. 't17,

§2).

7.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo contratante (Lei n" 14.13312021, art. 120).

g) Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocados por seus

agentes, funcionários ou visitantes autorizados;
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7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do conÍato (Lei n" I 4. 133/2021 . art. l2 I . caput).

7.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei n'
14.133/2021. art. l2l, §1).

7.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contrâtada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (lN
512017, aft. 44, §2").

7.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante do imóvel para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato (lN 512017 , aÍr. 44.31').

7.8 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto n' I I .246. de 2027, arr. 21, N).

7.9 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 1l .246. de 2022, art.21,ll).

7. l0 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" I I .246, de 2022. 
^Ít. 

21,lll\.

7.ll O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual.

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n" 1l .246, de 2022. aÍl. 2l . VI II).

7.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo adminisffativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei

n' 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competênciâ pâra tal, conforme o caso. (Decreto n" | 1 .246.

de 2022, art. 21 , X).

7. l3 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham justificado â contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto n' I 1.246, de2022.art.2l.Yl).

7. l4 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contrâtos para a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do

contrato.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
INEXIGIBILIDADE (art.6", inciso XXIII, alínea'h', da Lei r" l4.l33l202l)

8.1 . O locador será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com

fundamento na hipótese do art. 74, inciso V da Lei n.' 14. 133/2021 .

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos

obj etos:



ir0ii032
,W

Exigências de habilitação

08.2. Para fins de habilitação, deverá o locador comprovar os seguintes requisitos. no oue couber:

Habilitação juridica

08.3. Pessoa fisica: cédulâ de identidade (RG e CPF) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

08.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

08.5. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEÍ, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-ne gocios/pt-br/empreendedor;

08.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigão do ato constitulivo, estaluto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

08.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizagão de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREyME
n.' 77, de I 8 de março de 2020.

08.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

08.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresáriâ, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

08.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respect;va.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

08.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

08.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n' I .751 , de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

08.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do locador,

08.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

08. 15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de lo de maio de 1943;

08.1 6.. Contrato de compra e venda ou escritura pública nos termos da Lei, do imóvel a ser locado.

I
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9. ADEQUAÇÂOORÇAMENTÁRIA

9.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Município.

9.1 . I . A contratação será atendida pela seguinte dotação:

t.\ IDAD E AÇAO ELEMENTO
0208 1045 3390.36.00 I 500100 r

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento, quando for o caso.

LAGARTO (SE), 09 de setembro de 2025

!,r,n dr
ÉIZDO NASCIME ANI)RADE

COORDENADORA DA EDUCAÇÀO INTANTIL

TERMO DE REFERÊNCIA APROVADO

09 2025

tl\\'sa \tER( t.r Do§ sot z,\ D\\lAcE\()
de EducaçâoSecretária Munici
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